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                                                           Cabo Frio, 3 de novembro de 2021. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 257/2021 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR  

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do Vereador Adeir Novaes que “Dispõe sobre a implantação do CIEE (Centro de 

Integração Empresa-Escola) em Tamoios, 2º Distrito de Cabo Frio”, comunico que resolvi 

vetar totalmente o referido projeto, pelas razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA DA CIDADE DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DO PREFEITO 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 257/2021 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Adeir Novaes 

que “Dispõe sobre a implantação do CIEE 

(Centro de Integração Empresa-Escola) em 

Tamoios, 2º Distrito de Cabo Frio”. 

 

Malgrado a intenção do legislador apresente louváveis argumentos, a Proposição em 

exame apresenta obstáculos que impedem sua inserção no ordenamento jurídico. 

 

Com efeito, o escopo primacial do autógrafo de lei em apreço é implantar o Centro de 

Integração Empresa-Escola (CIEE) em Tamoios, no 2º Distrito de Cabo Frio. 

 

Sobre esse assunto, é preciso salientar que o CIEE é uma associação civil de direito 

privado, sem fins lucrativos e de fins não econômicos. 

 

Dessa forma, não cabe ao Poder Legislativo determinar a instalação de novas 

unidades do CIEE, visto que tal matéria deverá ser deliberada pelos órgãos competentes da 

instituição.  

 

A esse respeito, vale lembrar que a instalação de uma atividade no Município envolve 

diferentes aspectos e uma série de providências a serem tomadas previamente, dependendo 

do tipo de atividade, não bastando o uso ser permitido no local, conquanto eventualmente 

podem ser necessárias licenças e autorizações dos órgãos municipais competentes. 

 

Além de interferir de forma direta no âmbito da autonomia privada das associações 

sem fins lucrativos, percebe-se, ainda, que a proposta, nos arts. 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º trata, 

na verdade, de "estágio ", padecendo de inconstitucionalidade e ilegalidade, que impedem a 

almejada sanção, nos termos das razões a seguir aduzidas.  

 

Com efeito, as matérias concernentes ao direito do trabalho e ao sistema de estágio 

são de competência legislativa privativa da União, vigorando, no tocante ao estágio, as 

normas gerais estabelecidas pela Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, 

anteriormente disciplinadas pela Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977, a serem 

observadas por todos os entes da federação, não cabendo ao Município inovar na matéria. 

 

Portanto, a proposta normativa ora em análise está violando a sistemática vertical de 

distribuição de competência legislativa, ou seja, está em desacordo com a Constituição 

Federal, sendo assim, inconstitucional. 

 

Assim, não obstante os propósitos do Projeto de Lei, tem-se claro que, no caso em 

apreço, houve uma extrapolação da competência legislativa conferida aos Municípios, posto 

que não cabe ao Vereador suplementar legislação referente a normas de estágio, mas aos 

Estados e à União, concorrentemente, à vista do alcance geral -- e não apenas local -- da 

norma editada. 
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Dessa forma, evidenciada a inconstitucionalidade e a ilegalidade do Projeto de Lei 

em comento, cabe-me, por meio do veto que ora oponho, propiciar a esse Egrégio Poder a 

oportunidade de reapreciar a matéria, na certeza de que, conhecendo as razões que me 

motivaram a negar sanção, reformulará seu posicionamento. 

 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito  


